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    Dedico essa obra a todos aqueles que lutam cotidianamente para a garantia de direitos humanos em um mundo desumano.


  




  

    PREFÁCIO




    Só a NATUREZA é divina e ela não é divina...




    Se falo dela como de um ente




    É que para falar dela preciso usar da linguagem dos homens




    Que dá personalidade às cousas,




    E impõe nome às cousas.




    Mas as cousas não tem nome nem personalidade:




    Existem, e o céu é grande a terra larga,




    E o nosso coração do tamanho de um punho fechado...




    (Fernando Pessoa, O Guardador de rebanhos, XXVII)




    Um futuro humano sustentável requer uma quantidade significativa de pensamento crítico e uma teoria do direito conceitualmente fundamentada na ecoalfabetização




    (Capra, F.; Matei, U. A Revolução Ecojurídica, p. 254)




    As comunidades humanas são nômades. Elas se movimentam em busca de alimento, água, melhores clima e condições de vida. Partem em busca de paz, ou simplesmente por causa de seu imanente espírito criativo e inquieto, próprio à natureza e sobrevivência do autodenominado homo sapiens. No mundo dos sapiens, os fatores que os impulsionam e as resistências contra as quais se levantam são diversas. Saindo da África, essa espécie povoa todo o planeta, domestica animais, extingue espécies, esgota solo e amplia sua tecnologia de vida e de destruição.




    Há quinhentos anos, essa habilidade humana revolucionou o mundo, tornou-o definitivamente ligado em seu destino. Colombo demonstrou que somos uma grande comunidade humana, diversa, belicosa, capaz do engenho mais divino e da destruição mais atroz. Unidos em uma esfera, apartado pelas águas, pela ambição e pelo egoísmo, somamos meio milênio de ensaios e frustações, na busca de uma sociedade global vinculada por sentimentos morais de justiça e equidade.




    A sociedade global contemporânea é resultante do movimento dos seres humanos. Por desejo e por necessidade, a humanidade não se submete e se movimenta. Desde o início das primeiras movimentações, cerca de setenta mil anos atrás, até os dias de hoje, as sociedades humanas muito se modificaram. Hoje, os seres humanos estão submetidos ao nomadismo ambiental, motivados por privações, acossados pela escassez. No desdobrar das eras, as sociedades humanas desenvolveram muitas aptidões, destaco aqui duas em especial: habilidade de utilização e destruição da natureza, capacidade de solidarizar-se e construir regras para que todos os seres de sua espécie tenham direitos que construam e preservem seu bem-viver.




    É sobre esses dois eixos que Ligia Ribeiro Vieira identifica o problema de sua tese de doutorado e desenvolve esse belíssimo trabalho, que prefacio. Entende que o que chamamos hoje de desastres naturais são, na verdade, catástrofes provocadas por humanos, direta e indiretamente e que, por afetarem seres humanos, são qualificadas como catástrofes, destruindo vidas, restringindo condições de liberdade e desenvolvimento, subtraindo de populações sua humanidade, por privar-lhe do mínimo que poderia lhe conferir dignidade. O fato é que, pelo aprimoramento de sua capacidade de intervir nos ciclos naturais e ultrapassar, em muito, a capacidade de resiliência terrestre, catástrofes hoje são equivalentes às respostas da Terra às interferências humanas no sensível relacionamento estabelecido com a natureza.




    O trabalho de Ligia Ribeiro Vieira começa por explicitar que somos natureza e que nossas ações nos tornam responsáveis pelas convulsões naturais amplificadas que vivenciamos hoje. Seguindo Bruno Latour (Face à Gaia, p. 64), a autora compreende que ecologia é o esgotamento da natureza como fonte da política. E seria bem apropriado afirmar que, também como Latour, o trabalho de Ligia Ribeiro Vieira escolhe mostrar uma política que torna a natureza explícita e não se perde em um discurso que naturaliza as injustiças trazidas ou acentuadas pela destruição ecológica.




    A inquietação, ou mais precisamente, a indignação dessa minha brilhante orientanda de doutorado levou-a à França, Limoges, onde trabalhou parte de seu doutorado no Centro Internacional de Direito Comparado e Ambiental, com o maior expoente do direito ambiental e especialista das Nações Unidas no tema das catástrofes ambientais e direitos humanos, professor Michel Prieur.




    Ciente de que essa relação entre catástrofes e direitos humanos está no coração das Nações Unidas, o trabalho de Ligia Ribeiro Vieira demonstra que a efetivação dos direitos humanos está intimamente ligada ao cumprimento de normas ambientais de reconstrução das relações humanas com a natureza




    Vivemos em um mundo de catástrofes anunciadas. Com a proliferação das catástrofes, a injustiça abate sobre aqueles que menos condições de resistência tem à seca, inundações, privações derivadas dos efeitos ambientais causados pela sanha apropriadora e destruidora humana.




    As atividades produtivas humanas levaram a sociedade unificada pelas redes de produção à rota do colapso. A sociedade do colapso é aquela que obstinadamente percorre o caminho rumo a sua aniquilação. No início da compreensão da extensão do poder destrutivo humano, causado pela ambição acumulativa e viabilizada pelo desenvolvimento tecnológico e industrial, o sociólogo alemão, Ulrich Beck (1986), denunciou o risco causado pela “irresponsabilidade organizada” e equiparou a modernização ao barbarismo. (Ecological Enlightement)




    Para Beck, o reconhecimento de que o progresso industrial levou à auto ameaça e à devastação da natureza traz como consequência a necessidade de reorganizar a sociedade pressionada pela ameaça industrial, em que humanos se auto destruirão, pois, esse processo recrudescerá a luta de classes e corroerá as instituições e relações sociais. Beck designa como sociedade do risco aquela que primeiro concilia e depois, com o choque provocado por desastres industriais, confronta o novo fenômeno histórico de destruição irresponsável de toda a vida pela sociedade (Beck, U., p. 85).




    Ligia Ribeiro Vieira percebe que a realidade trinta anos depois da publicação da Sociedade do Risco de Ulrich Beck é ainda mais opressora e irresponsável. Infelizmente, não atendemos aos alertas do sociólogo alemão e transformamos nossa sociedade do risco em sociedade do colapso. O agir dos capitães da sociedade industrial, protegido por instituições políticas e midiáticas, para além de expor a sociedade ao risco da destruição, pavimenta assertivamente a rota do colapso, numa impassível determinação daqueles que alimentam sua cobiça com extinção da vida.




    Encontramo-nos dentro de um festim diabólico medonho e real. Não é uma ameaça, ou um risco. Aqui, há a certeza do caminho tomado. Não seremos capazes de impedir extinção de espécies. Somos impotentes ante o envenenamento em massa e nos colocamos como expectadores do aquecimento global. Nessa nave, em visível rota de colisão, precisamos escolher se seremos resistência ou conivência com o “capitalismo das catástrofes”. Ligia Ribeiro Vieira opta pela resistência, com seu trabalho que lança trilhas em direção da justiça ambiental.




    Embora estejamos todos nos dirigindo ao ponto de não retorno, não o alcançaremos todos ao mesmo tempo e com a mesma intensidade. A injustiça social e econômica reflete-se na injustiça ambiental, que atinge predominantemente os mais vulneráveis. A distribuição dos danos é tão injusta quanto a distribuição dos ganhos. Por tal motivo, na luta conta o colapso social, a maior arma é a da justiça. Desde os tempos coloniais, a apropriação da natureza é a reprodução da iniquidade, o espelho da ganância e da exploração humana. Portanto, a reversão da rota de colapso só é possível com a reversão das formas exploratórias dos seres humanos.




    O papel das Nações Unidas para a transformação da sociedade do colapso em uma sociedade ecológica é essencial. Um importante passo foi dado com a Resolução do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em 2005 sobre Direitos humanos e meio ambiente como elementos do desenvolvimento sustentável. (Res. 2005/60) Nela se reconhece que direitos humanos não podem ser efetivados sobre um ambiente destruído. Empunhando essa resolução, a autora adota em seu trabalho a concepção utópica de direitos humanos de Herrera Flores. Para o autor sevilhano, direitos humanos devem ser definidos como sistemas de objetos (valores, normas, instituições) e de ações (práticas sociais) que possibilitam a abertura e a consolidação de espaços de luta pela dignidade humana (El Vuelo de Anteo, p. 52). Importante, pois o reconhecimento e os desdobramentos políticos e jurídicos do passo dado pelas Nações Unidas com o reconhecimento de que direitos humanos dependem de um meio ambiente íntegro.




    Em tempos de estranhamento do outro e de isolamento mental na concha do egoísmo atávico, usado para a submissão do sujeito ao processo de exploração e consumo, a busca por direitos é uma batalha pela vida. Precisamos voltar-nos à natureza para construir nosso processo civilizatório. O mundo interligado pela mercantilização do trabalho e da natureza se encontra vinculado pelas catástrofes alimentadas pela devastação e exaustão das vidas e suas fontes. O reverso dessa ação é a universalização da dignidade humana, a fonte moral da qual se alimenta o conteúdo de todos os direitos fundamentais (J. Habermas, Um ensaio sobe a Constituição da Europa, p. 31). O ser humano será digno quando dignificar suas relações entre si e com os demais entes da natureza, da qual faz parte. Na sociedade global, unidos pela produção, é também estar unidos pelas catástrofes.




    Em seu passo conclusivo, a obra que prefacio demonstra a relação entre catástrofe e os processos migratórios que despem os humanos de toda dignidade, de toda humanidade. Ignorados pelo direito, violentado por forças políticas locais e movimentos racistas e totalitários, os processos migratórios, hoje, são, em sua quase totalidade, resultantes das catástrofes ambientais. Na busca por alimento, abrigo, segurança, condições de vida, grupos humanos se deslocam e encontram resistência política, econômica e social. A ausência da compaixão com aquele que tudo deixa, porque nada mais tem, é o primeiro sinal da falência dos direitos humanos.




    Como Janus, o direito tem duas faces, uma moral e outra jurídica (J. J. Gomes Canotilho). O valor moral nos direitos humanos emerge somente quando não se ambiciona o bem para si e se entende a compaixão como a base real de toda justiça e do amor genuíno (Schopenhauer). Sobre essa sensibilidade reside a real possibilidade de construção jurídica de uma comunidade internacional, de um direito que reconhece as conexões e semelhanças por sobre as diferenças.




    Um passo importante nessa direção é trazido pelo Projeto de Convenção sobre o status internacional dos deslocados ambientais, apresentado pela equipe da Universidade de Limoges, dirigida por Michel Prieur, e discutido nessa obra. Referido projeto representa mais do que a busca de um posicionamento jurídico internacional de proteção dos deslocados ambientais. Para mim, trata-se de um teste de resistência para as Nações Unidas que deve provar sua razão de existir e cumprir seu papel de construção de uma sociedade cosmopolita, baseada na cooperação e na justiça entre os povos.




    Concluo afirmando que trabalhos como o de Ligia Ribeiro Vieira são imprescindíveis para o resgate de nossa humanidade e esse em especial necessita ser lido, compreendido e utilizado como um bastião em defesa da existência da humanidade. Ser humano é ser com os outros seres humanos e não humanos, reconhecendo a conexão e interdependência, pelo respeito e compaixão. Não será a técnica nem a ciência que vencerão, em última análise, a rota de colapso em que nos colocamos. Será a prática da justiça que revelará se somos dignos de nossa humanidade.




    Profa. Dra. Cristiane Derani




    Pró-reitora de pós-graduação da Universidade Federal de Santa Catarina. Livre-docente pela Universidade de São Paulo. Pós-doutorado na Ecole des Hautes Etudes en Sciences Sociales, Paris. Estudos de doutorado (bolsa CNpq) na J. W. Goethe Universitaet, Frankfurt. Doutora em Direito pela Universidade de São Paulo.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O objetivo principal da presente obra é analisar criticamente a atual formação do direito dos desastres e propor um vínculo estreito, que deveria ser essencial, com os direitos humanos. Isso porque os seres humanos estão intimamente conectados às catástrofes, que, de fato, só existem quando há perdas humanas. São as vítimas dos seus impactos que figuram como protagonistas.




    A constatação pode parecer visível quando analisada sob um espectro sociológico, em que indivíduos e natureza possuem uma relação intrínseca, tanto de dependência para sobrevivência quanto de exploração à sua exaustão. Mas, aos olhos do Direito, essa não é uma associação manifesta, visto que a inserção dos direitos humanos no âmbito das catástrofes é quase inexistente no plano jurídico.




    As catástrofes às quais o livro se refere são aquelas ligadas ao meio ambiente, que representam um dos maiores desafios da atualidade. Dessa forma, parte-se da necessidade da construção de um direito dos desastres sob a perspectiva dos direitos humanos. Tal proposição remete à importante consideração das catástrofes ambientais como geradoras de direitos, tanto de direitos relacionados à proteção humana, como aqueles concernentes à valorização de um meio ambiente equilibrado.




    No intuito de alcançar o objetivo proposto, o primeiro capítulo discute as bases sociológicas que definem o que é um desastre e a sua consolidação jurídica internacional. O segundo capítulo se propõe a analisar as catástrofes ambientais sob a perspectiva das ações antropogênicas e da justiça ambiental e, dessa forma, demonstra que esses eventos são frutos de injustiças ambientais perpetradas pelo modo de fazer da sociedade atual. No terceiro capítulo, por fim, se assume o desafio de delinear uma conexão entre o direito dos desastres e os direitos humanos, ao tentar superar o pragmatismo com que os dois temas lidam com as catástrofes ambientais.




    Desse modo, pretende-se situar a urgência do posicionamento do Direito ao avaliar o colapso ao qual a atual sociedade pode estar submetida, por conta dos efeitos das mudanças climáticas, e da realidade desumana das catástrofes, administrados pela lógica neoliberal. Assim, propõe-se a analisar a viabilidade de uma inserção maior da temática das catástrofes nas cortes internacionais de direitos humanos, bem como a efetividade do possível tratado que está sendo elaborado pela Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas, que versa sobre a proteção de pessoas em caso de desastres.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    Catástrofes e seres humanos estão intimamente conectados. Ao questionar o motivo de tal conexão a resposta prevalecente é de que só há de fato uma catástrofe quando nela ocorrem perdas humanas. São essas consequentes vítimas que figuram como o foco principal da presente obra. A constatação pode parecer um tanto óbvia quando analisada sob um espectro sociológico, em que indivíduos e natureza possuem uma relação intrínseca, tanto de dependência para sobrevivência quanto de exploração à sua exaustão. Mas aos olhos do Direito essa não é uma associação manifesta, visto que a inserção dos Direitos Humanos no âmbito das catástrofes é quase inexistente no plano jurídico.




    As catástrofes as quais a obra se refere são aquelas ligadas ao meio ambiente, as que têm as suas causas nas alterações provocadas pelo clima, em razão da concentração de gases de efeito estufa na atmosfera, pelo desmatamento exacerbado, pelo esgotamento do uso do solo etc. Ações essas que propulsionam a ocorrência de inundações, ciclones, furacões, aumento do nível do mar, em suma, problemas ambientais em que os mais prejudicados pelas consequências são as pessoas que habitam as regiões atingidas.




    A conexão propugnada entre os Direitos Humanos e as catástrofes ambientais possui reflexo no (não) reconhecimento dos refugiados ambientais pelo Direito Internacional. O gap jurídico se evidencia pela ausência de menção às questões ambientais nas motivações pertinentes ao pedido de refúgio dentro da principal convenção internacional da Organização das Nações Unidas (ONU)1 sobre o tema. O não reconhecimento dessa categoria de refugiados, ou mesmo o descaso atual perante aqueles que se deslocam em razão dos desastres ambientais, os priva de uma série de direitos básicos e, ainda, do direito humano a pedir refúgio em um local que seja seguro para a manutenção da sua sobrevivência.




    A privação de direitos torna-se mais patente quando inserida em um sistema macro. Sendo os desastres ambientais a principal causa para o deslocamento forçado de pessoas, a carência dos direitos humanos no ordenamento jurídico concebido para sua regulação, torna as raízes da problemática mais profundas. Apesar das catástrofes acompanharem os seres humanos em sua própria história evolutiva, o Direito dos Desastres é um ramo recente dentro do Direito Internacional. Assim, sua incompletude mostra-se mais explícita e permeia as indagações do livro.




    Dessa forma, o foco inicial da pesquisa tomou por base um projeto publicado na França em parceria com a Universidade de Limoges, com o Centro Internacional de Direito Comparado e Ambiental, com o Instituto do Desenvolvimento Sustentável e das Relações Internacionais da SciencePo, e com a Associação Francesa para a Prevenção de Catástrofes Naturais, com o tema “Catástrofes e os Direitos Humanos” (Les catastrophes et les droits de l´homme – CADHOM). Os resultados do projeto foram apresentados aqui no Brasil pelo Professor Michel Prieur, da Universidade de Limoges, reconhecido autor francês em Direito Ambiental. As ideias discutidas na pesquisa foram motivadas pela escassez de estudos em matéria de catástrofes, tanto ao nível das Ciências Sociais como do Direito, principalmente no tocante à sua relação com os direitos humanos.




    A investigação do referido documento levou à formulação do seguinte problema: diante da ligação insuficiente entre os direitos humanos e as catástrofes ambientais, de que maneira o Direito dos Desastres pode conectar-se aos preceitos dos direitos humanos? O objetivo principal consiste em analisar criticamente a atual formação do direito dos desastres e propor esse vínculo, que deveria ser essencial, com os direitos humanos. A hipótese levantada é de que o atual e recente direito dos desastres, apesar de reconhecer que as populações mais vulneráveis são aquelas mais atingidas e que mais sofrem as consequências das catástrofes, bem como a importância da redução da pobreza para se alcançar também a redução de riscos de desastre, ainda é um conjunto normativo focado em questões procedimentais que envolvem o desastre. Isso faz com que às questões humanitárias, tão imprescindíveis no que tange à proteção das vítimas, não seja dada tanta ênfase.




    Dessa forma, parte-se da necessidade da construção de um direito dos desastres sob a perspectiva dos direitos humanos. Tal proposição remete à importante consideração das catástrofes ambientais como geradoras de direitos, tanto de direitos relacionados à proteção humana, como àqueles concernentes à valorização de um meio ambiente equilibrado. O desequilíbrio acarreta a vulnerabilidade, estado esse que, agregado aos fatores sociais, econômicos e ambientais, coloca o peso das consequências degradantes de um desastre nos ombros das populações mais pobres dos países em desenvolvimento.




    Nesse sentido, faz-se necessário o aprofundamento de importantes questões dentro do contexto das catástrofes. De forma inicial, a compreensão das catástrofes ambientais acarreta o entendimento do que é um desastre para a doutrina, a qual demonstra a impossibilidade de elaboração de um conceito único para o vocábulo. Um desastre é, necessariamente, uma construção social. Sua concepção perpassa diversas teorias sociológicas que almejam enunciar os fatores considerados importantes na caracterização desse fenômeno. Sendo um evento eminentemente sociológico, fica claro que os seus impactos afetam a sociedade como um todo, modificando o seu funcionamento, o desempenho das suas instituições, e o exercício do próprio direito.




    São essas as bases que permitirão a análise do viés jurídico imputado ao desastre. A ótica crítica é aquela propugnada pela presente obra, tendo em vista não só a exposição do direito dos desastres, como a indagação das suas lacunas e dos seus possíveis avanços. Este é um ramo do Direito ainda em desenvolvimento e, pode-se dizer, relativamente novo. O assunto entra em pauta na agenda internacional de forma mais relevante na década de 1990, e, desde então, ocorreram três importantes reuniões que objetivavam discutir a redução do risco de desastres em escala mundial.




    A Organização das Nações Unidas é o principal organismo internacional que advoga em prol dessa temática. As reuniões são feitas sob suas recomendações e os objetivos que delas decorrem presumem-se universais. Observa-se, contudo, que a força vinculativa não se faz presente nos documentos adotados até o presente momento. Esse fato é capaz de demonstrar o possível desinteresse dos Estados para tratar dessa problemática, o que soa contraditório, tendo em vista a quantidade de desastres que são noticiados e vivenciados ano após ano ao redor do mundo. Para o Direito, esse é um tópico ainda pouco explorado, o que faz com que o seu looping procedimental, chamado de ciclo dos desastres (desastre - resposta de emergência - compensação e seguro - reconstrução - mitigação do risco) seja a cartilha mais utilizada para a tentativa de redução dos custos econômicos e sociais advindos desse evento.




    Um dos apontamentos que o livro pretende fazer é sobre a ausência dos direitos humanos nas etapas compreendias no ciclo dos desastres. Seja de forma dogmática ou sob um viés mais filosófico, a relação entre os direitos humanos daqueles atingidos pela catástrofe e o direito dos desastres ainda precisa ser construída. Principalmente, quando se tem em mente que um evento como esse não atinge os Estados de forma homogênea, nem mesmo traz as mesmas consequências à população que habita aquele território.




    Outra questão que se pretende posicionar é com relação à opção conceitual adotada pelos operadores do Direito ao trabalharem com a temática do desastre. Escolher a utilização desse vocábulo parece um tanto simplista diante da complexidade social e ambiental apresentada por um desastre, principalmente quando se nota que os documentos jurídicos acabam por fazer uma separação classificatória entre desastres naturais e desastres ocasionados pela influência humana. Os desafios enfrentados com relação aos desastres na atualidade demonstram que a responsabilidade humana não pode ser separada dos fatores puramente ambientais para se conceituar um evento calamitoso. O ser humano influencia de tal modo o ambiente, que não há como definir um desastre como puramente natural ou como puramente ocasionado pelas suas mãos.




    É por esse motivo que se adota como um marco teórico a concepção de catástrofe enunciada pelo autor francês Michel Prieur (2014). Para ele, a catástrofe da qual se está defronte é uma catástrofe ambiental. Isso quer dizer que ela tem como fonte ou como consequência a degradação ambiental ocasionada pela influência das atividades humanas. Com efeito, não há utilidade, então, em se insistir em uma separação entre o que seria puramente natural ou puramente humano. O entendimento da catástrofe engloba o ambiente como uma entidade completa. Isso porque não há como dissociar a influência humana no meio ambiente da causa das catástrofes ambientais.




    Partindo dessa consideração, faz-se necessário que a relação do ser humano com a natureza seja levada em conta quando avaliada a sua interação com as catástrofes. Isso porque, pode-se dizer que as catástrofes são produtos da crise ambiental vivenciada hodiernamente; da ausência do pensamento holístico com relação ao meio ambiente; do economicismo prevalecente diante dos recursos naturais; das inegáveis mudanças climáticas provenientes do acúmulo de gases de efeito estufa na atmosfera.




    Todas essas constatações fazem parte de realidades que devem ser questionadas a fim de pensar a catástrofe como a própria causa e consequência da crise ambiental, considerada igualmente como uma crise social, ou uma crise do pensamento humano. A racionalidade mercantilista subjuga o meio ambiente às suas exigências exploratórias, sem que suas consequências sejam, de fato, medidas. A esfera humana de agressão ao ambiente diz respeito ao assim chamado “antropoceno”2.




    Em outras palavras, um processo contínuo determinado, inexorável de destruição das bases que sustentam a vida. Hoje, muito mais evidente que há três mil anos, devido aos sensíveis efeitos das atividades antrópicas no meio ambiente.




    A leitura crítica que se faz das catástrofes ambientais acaba por destacar as desigualdades sociais, bem como a situação das vítimas que mais sofrem seus impactos: os socialmente vulneráveis. A vulnerabilidade surge como característica constante no contexto dos desastres. Populações em situação socialmente e economicamente frágil constituem-se o alvo mais provável das perturbações ambientais, já que esse precário estado de desenvolvimento humano molda a vulnerabilidade aos efeitos das catástrofes. Sentir-se vulnerável diante dessas ocasiões denota, igualmente, a incapacidade de resiliência desses atores perante um fazer social que não os condiciona apropriadamente para enfrentar esses eventos.




    Nesse contexto, o comprometimento da capacidade dos mais vulneráveis perante o assombro de uma catástrofe ambiental pode ser enxergado como um fator de injustiça ambiental, principalmente quando se constata que esse distúrbio não afetará a todos indistintamente. A ideia de injustiça ambiental está interconectada aos anseios de justiça social almejados dentro de uma sociedade, à medida que aponta as iniquidades evidentes a serem superadas. No campo teórico e prático ela se fortalece por meio de um movimento social que tem mais expressividade nos Estados Unidos da década de 1960, conhecido pela expressão movimento por justiça ambiental. O ideal da justiça ambiental reclama aos vulneráveis a condição de igualdade perante os efeitos dos problemas relacionados ao meio ambiente, diante dos quais a racionalidade econômica ainda dita, na maioria das vezes, os padrões de comportamento daqueles que detém o modo de produção hegemônico, assim como a capacidade de promover a resiliência social.




    Discutir a justiça ambiental como um movimento em prol da justiça social acarreta, necessariamente, a abordagem do que se compreende por justiça, em seu sentido amplo. Diversas são as ideias do que se considera justo ou injusto em uma construção social, o ponto de vista pode modificar-se a partir da condição daquele que o interpela. Por esse motivo, a obra objetiva se posicionar quanto à teoria de justiça que seguirá como base para as argumentações da hipótese que pretende provar. Dentre elas, destaca dois autores que trouxeram relevantes considerações para esse ramo da teoria política.




    John Rawls foi um autor expoente nesse sentido, ao formar as bases da teoria da justiça do século XIX, com a proposição da justiça como equidade. Para o autor, a ideia de justiça está ligada à escolha das instituições básicas da sociedade. Isso porque, para a sua teoria, é de suma importância o modo como são distribuídos os direitos e os deveres dentro da comunidade e a forma como acontece a divisão das vantagens sociais derivadas da cooperação social. Quem deve cumprir com essas tarefas são as instituições justas, somente assim poderá se almejar o ideal de uma sociedade plenamente justa. Para tanto, às pessoas é dada a oportunidade de escolherem princípios que comporão a estrutura básica da sociedade em prol dessa aspiração.




    Na concepção rawlsiana, a escolha provém de uma situação hipotética, na qual as pessoas estão inseridas em uma posição original, considerada uma situação de igualdade entre os indivíduos. Situar-se na posição original significa desconsiderar o conhecimento do seu lugar na sociedade, do seu status ou da sua classe social, a sua força e a sua sorte na distribuição dos recursos. Os princípios da justiça devem ser definidos por trás de um véu da ignorância, para que ninguém seja desfavorecido ou mais favorecido que os demais. Esse seria o resultado de um pacto justo.




    Diante da abstração da hipótese propugnada por Rawls, convém a corrente idealizada por Amartya Sen denominada por teoria da escolha social. Sen, apesar de reconhecer o relevante trabalho concebido por Rawls, faz críticas à sua teoria trazendo novas proposições ao que possa ser considerado como justiça. Ao invés de focar nas instituições justas como um pressuposto para o ideal da justiça perfeita, o autor opta por evidenciar as injustiças que se fazem presente no cotidiano das pessoas. A vida real prevalece à pretensão hipotética.




    De acordo com Amartya Sen, a justiça está baseada na realização social, ao contemplar as liberdades e capacidades humanas em prol da erradicação das injustiças que assolam os mais vulneráveis. A tomada de decisão social deve ocorrer por meio da abordagem das capacidades humanas baseadas na liberdade. A liberdade de escolha e a emancipação das capacidades das pessoas é o que mais importa para a composição de uma sociedade justa. Por esse motivo é que a ideia de justiça de Sen desloca o seu foco dos meios de vida para as oportunidades reais de vida.




    As oportunidades de vida de grande parte da população mundial esbarram nas injustiças sociais produzidas por alguns fatores. Pretende-se abordar dois deles, que considera serem intrinsecamente conectados com a problemática ambiental, sendo: a distribuição dos bens ambientais e o desenvolvimento econômico. Os recursos naturais são historicamente alvos de controvérsia quanto a sua apropriação, posto por muito tempo terem pertencido àqueles que subjugavam colônias em detrimento da sua expansão econômica. O retorno dos bens ambientais às suas origens é conciliado com o processo de independência dessas colônias, as quais é dado o direito de explorar os seus próprios recursos naturais. Esse direito se torna um princípio do direito internacional denominado de Soberania permanente sobre os recursos naturais. Ainda assim, a análise da realidade demonstra a iniquidade na distribuição desses recursos dentro da sociedade.




    O princípio em questão possui uma estreita relação com o desenvolvimento. Ao ser concedida a soberania de exploração dos recursos naturais, aos Estados também ficou implícito o direito a se desenvolver. O desenvolvimento será abordado desde sua faceta voltada ao crescimento econômico até a sua evolução para uma concepção sustentável, que leva em conta as externalidades ambientais. Além dessa evolução, o direito ao desenvolvimento também alcança o status de um direito humano com a consideração do indivíduo como o ponto central do processo, devendo, portanto, levar em conta o bem-estar da população e a justa distribuição dos benefícios daí resultantes. Apesar dos direitos humanos abarcarem o direito a se desenvolver, o processo evidenciado nos dias atuais mostra-se muito mais desumano, quando desprestigia grande parte da população da sua lógica de funcionamento. O custo social advindo é preocupante. A injustiça social torna-se patente e as desigualdades aumentam regularmente.




    Partindo dessas concepções, do que se considera justo e injusto, tendo como cerne a realidade social, é que a análise da relação entre catástrofes e direitos humanos é desenvolvida. O campo normativo demonstra a insuficiência de ligação entre essas duas temáticas, quando se constata somente a existência de três tratados internacionais que as abordam simultaneamente3. Além disso, nos documentos referentes à formação do direito dos desastres a menção aos direitos humanos é irrisória, assim como no ordenamento que forma o Direito Internacional dos Direitos Humanos a consideração das catástrofes ambientais parece não ser tratada com relevância.




    Percebe-se, então, a ausência de atenção por parte da comunidade internacional, e do próprio Direito Internacional na consideração de catástrofes como possíveis fontes para o surgimento de direitos às populações vitimadas. Ou ainda, como as catástrofes de grandes proporções podem ser consideradas geradoras de direitos humanos diante da vulnerabilidade exacerbada que as pessoas mais desprotegidas apresentam ao enfrentarem esses problemas ambientais. Incorporar a dimensão humana às catástrofes se faz extremamente necessário a partir do momento em que se considera esse evento dentro de uma perspectiva real: não somente como um obstáculo à fruição de direitos, mas como uma possibilidade de gerá-los para aqueles que são atingidos.




    A teoria dos direitos humanos será representada pela teoria crítica. Sendo assim, o marco teórico em questão é o autor espanhol Joaquín Herrera Flores, que dedicou grande parte do seu trabalho a formular uma teoria contra-hegemônica dos direitos humanos, considerando-os produtos de lutas sociais pela dignidade humana. Assim como Amartya Sen, Herrera valoriza a realidade. Antes mesmo de vangloriar os escritos teóricos para serem tomados como verdades absolutas, o autor analisa os fatos. São os fatos que designam o que são os direitos humanos. Para ele a teoria que trata desses direitos deve ser necessariamente “impura”, eivada de contexto, sem racionalidades abstratas.




    Os direitos humanos são produtos de uma era. Desde que foram positivados, no século XX, são considerados direitos hegemônicos, universais. A contradição aparece quando se vislumbra que a grande maioria da população mundial não é sujeito de direitos humanos e sim alvo de um discurso de direitos humanos. Discurso esse, reproduzido pela matriz neoliberal adotada pelo mundo ocidental, para garantir os seus interesses e não realmente os interesses daqueles que realmente necessitam.




    É como ferramenta de emancipação humana que os direitos humanos serão considerados para os fins desse livro. Assim, sua relação com o direito dos desastres vai além da codificação almejada e necessária para a proteção das pessoas em situações de catástrofe. Passa pelo entendimento que esse novo ramo do Direito deve considerar em suas bases os direitos humanos em seu viés crítico, repleto de contextos que justifiquem a urgência da sua interconexão, pois, como já mencionado, não há catástrofe ambiental sem a existência de perdas humanas.




    A urgência provém, também, do colapso à que a sociedade está exposta nos dias atuais. Esse é o tempo das catástrofes, em que o impossível se torna uma certeza. O caráter inegável das catástrofes coloca a sociedade defronte a um novo paradigma: não mais se lida com o risco, e, sim, com o colapso. Colapso esse fruto de uma profusão de problemas ecológicos, pelo fato de os seres humanos terem destruído inadvertidamente os recursos naturais dos quais suas sociedades dependiam para sobreviverem. A probabilidade de que colapsos ocorram na atualidade motiva uma crescente preocupação, principalmente no que tange às ameaças ambientais enfrentadas pela intensificação das alterações climáticas




    Dessa forma, a sociedade de risco não mais comporta a realidade das catástrofes, agravadas por essas mudanças climáticas. A incerteza científica não representa mais um argumento para que se deixe de acreditar nos efeitos que a alteração do clima terrestre possa ocasionar. Diante disso, é necessário que o Direito se posicione, principalmente salvaguardando a dignidade daqueles que estão fadados a sofrerem as consequências do inevitável.




    Ainda mais quando se constata a existência de um lado desumano e injusto na lógica das catástrofes, perpetrada pelo que se pode chamar de “capitalismo das catástrofes”. A expressão denomina a conjunção das incursões orquestradas na esfera pública na sequência de eventos catastróficos com a forma como esses acontecimentos são tratados como ótimas oportunidades de mercado, desconsiderando, de fato, a real necessidade daqueles que foram atingidos.




    Como forma de proposição da conjunção entre os direitos humanos e as catástrofes ambientais, a obra analisará a abordagem das catástrofes pelos sistemas internacionais de direitos humanos. Decisões já têm sido tomadas pelas cortes do sistema europeu e interamericano, as quais abrem precedentes para que a questão ambiental seja alçada a um direito humano propriamente dito. Além disso, a possibilidade de verem garantidos os seus pleitos dentro das Cortes Internacionais de Direitos Humanos representa um avanço na concretização de lutas históricas que foram postas em prática em prol dos direitos humanos.




    Outro caminho a ser seguido com relação à conexão entre os direitos humanos e as catástrofes é traduzido pela proposta de um tratado específico, que vem sendo trabalhado pela Comissão de Direito Internacional da ONU há alguns anos: a proteção de pessoas em caso de desastres. O draft de convenção será analisado no sentido de uma proposição normativa concreta e específica no que tange à salvaguarda de direitos humanos em momentos de catástrofes ambientais.




    O livro se subdivide em três capítulos. O primeiro deles pretende apresentar as bases sociológicas que definem o que é um desastre. O vocábulo apresenta um estudo mais aprofundado pelas Ciências Sociais, que o tem como objeto de análise desde a década de 1950. A partir da sua definição é possível compreender como o Direito o apreende. A Sociologia evidencia a construção social em torno do desastre, ou seja, são as diversas características de uma sociedade que moldam os fatores presentes em sua caracterização. Após a apreciação sociológica, os desastres são situados na ordem jurídica internacional, em que são descritas as instituições, reuniões e documentos que formam o que podemos denominar de direito dos desastres. Além disso, o capítulo apresenta o que se compreende por ciclo dos desastres, a praxe procedimental para gerir a ocorrência de desastres na atualidade. Por fim, apresenta argumentos para a realização de uma escolha conceitual que será utilizada ao logo da pesquisa, diferentemente do vocábulo que foi adotado pelos operadores do Direito, desastre, adota-se a concepção de catástrofe ambiental, em seu sentido mais amplo, complexo e social.




    O segundo capítulo pretende analisar as catástrofes ambientais diante de uma perspectiva da relação humano x natureza e da justiça ambiental. Dessa forma, vislumbra como indivíduo e catástrofe estão intimamente conectados, tanto como vítima quanto como agente responsável, e como esses eventos são produtos da crise ambiental vivenciada nos dias de hoje. A partir desses argumentos, pretende-se demonstrar que as catástrofes são frutos de injustiças ambientais perpetradas pelo modo de fazer da sociedade atual. O movimento por justiça ambiental é analisado a fim de embasar a discussão das iniquidades dentro da problemática ambiental, e como um movimento que pode ser utilizado em prol da promoção da justiça social. Diante dessas considerações, as teorias de justiça são, necessariamente, estudadas no intuito de responder ao questionamento: de que justiça se fala quando falamos em justiça ambiental.




    No terceiro capítulo, por fim, se assume o desafio de delinear uma conexão entre o direito dos desastres e os direitos humanos ao tentar superar o pragmatismo com que os dois temas lidam com as catástrofes ambientais. O capítulo traz, então, a questão da (não) relação entre os direitos humanos e as catástrofes ambientais, demonstrando a sua insuficiência do ponto de vista normativo e teórico. Para tanto, se utiliza da teoria de Joaquín Herrera Flores como forma de embasar a justificativa da necessária relação entre a realidade e a norma, ou seja, entre os efeitos das catástrofes e a proteção necessária dos direitos humanos nesses momentos.




    Ainda, o capítulo pretende situar a urgência do posicionamento do Direito ao avaliar o colapso ao qual a atual sociedade pode estar submetida, por conta dos efeitos das mudanças climáticas, e da realidade desumana dos desastres, administrados pela lógica neoliberal. Assim, propõe-se a analisar a viabilidade de uma inserção maior da temática dos desastres nas Cortes Internacionais de Direitos Humanos, bem como a efetividade do possível tratado que está sendo elaborado pela Comissão de Direito Internacional das Nações Unidas, que une o tema dos direitos humanos com as catástrofes.




    
1.1 CONCEITOS OPERACIONAIS





    • Desastre: um desastre é, necessariamente, uma construção social. A concepção utilizada no livro provém de teorias elaboradas pela sociologia dos desastres e pela construção jurídica que culmina com o desenvolvimento do direito dos desastres. A Sociologia não possui um conceito único para o que se considera um desastre, de forma que, ao longo dos anos, fatores diversos foram considerados pertencentes à caracterização desse evento. Uma definição que pode ser utilizada para fins conceituais foi cunhada pelo Inter Agency Standing Comittee (2008): desastres são consequências de eventos decorrentes de perigos naturais que ultrapassam a capacidade local de resposta e afetam seriamente o desenvolvimento econômico e social de uma região, geram perdas humanas, materiais, econômicas e/ou ambientais e excedem a habilidade dos afetados de fazer frente a elas por seus próprios meios.




    • Catástrofe: adota-se a concepção de catástrofe enunciada pelo autor francês Michel Prieur (2014). Para ele, a catástrofe da qual se está defronte é uma catástrofe ambiental. Isso quer dizer que ela tem como fonte ou consequência a degradação ambiental ocasionada pela influência das atividades humanas. Com efeito, não há utilidade, então, em se insistir em uma separação entre o que seria “puramente natural” ou “puramente humano”. O entendimento da catástrofe englobará o ambiente como uma entidade completa. Isso porque não há como dissociar a influência humana no meio ambiente da causa das catástrofes ambientais. O cenário ambiental e climático atual pressupõe a ação antropogênica em sua configuração. Assim, o ser humano se torna, ao mesmo tempo, produtor e vítima das calamidades.




    • Justiça: será utilizada a definição de justiça concebida por Amartya Sen (2011) em sua obra A ideia de justiça. A ideia de justiça está vinculada à teoria da escolha social, que se encontra intimamente interessada na base racional dos juízos sociais e decisões públicas sobre alternativas sociais. A principal característica teórica encontra-se na abordagem das capacidades humanas baseadas na liberdade como foco informacional para a tomada de decisão no tocante às características do mundo que devem ser avaliadas como justas ou injustas. De acordo com essa perspectiva, a vantagem individual é julgada pela capacidade de uma pessoa para realizar atividades as quais ela valorize. Essa concepção de justiça desloca o foco dos meios de vida para as oportunidades reais de vida, em que a liberdade de escolha e a emancipação das capacidades das pessoas são o que mais importa para a composição de uma sociedade justa.




    • Justiça ambiental: a ideia propugnada neste livro é unir a justiça ambiental a um conceito mais amplo, o de justiça social, pois não há como dissociar a problemática ambiental das questões sociais, visto que o ser humano e o meio ambiente possuem uma relação intrínseca e de completa dependência. Dessa forma, a justiça ambiental deve fazer sentido aos pobres de todas as partes do mundo, pois são as suas mazelas e reivindicações que devem ser tomadas em consideração ao se analisar o que pode ser modificado para melhorar suas condições de sobrevivência. A noção de justiça ambiental exprime um movimento de ressignificação da questão ambiental. Ela resulta de uma apropriação singular da temática do meio ambiente por dinâmicas sociopolíticas tradicionalmente envolvidas com a construção da justiça social. Esse processo de ressignificação está associado a uma reconstituição das arenas nas quais se dão os embates sociais pela construção dos futuros possíveis. Nessas arenas, a questão ambiental se mostra cada vez mais central e vista crescentemente como entrelaçada às tradicionais questões sociais do emprego e da renda.




    • Vulnerabilidade: a condição de vulnerabilidade atribuída aos Estados em desenvolvimento, aos seres humanos ou às comunidades menos favorecidas representa uma construção social. Sua definição é determinada a partir de pontos de vista distintos, ou seja, daqueles que possuem maior e dos que possuem menor proteção diante das calamidades. Essa concepção está normalmente associada à exposição aos riscos e designa a maior ou menor suscetibilidade de pessoas, lugares, infraestruturas ou ecossistemas sofrerem algum tipo particular de agravo. A diversidade de fatores que ocasionam a insegurança concorre para uma maior ou menor exposição de determinada população aos riscos de desastres, assim como a possibilidade de serem mais ou menos protegidos. Isso ocorre, pois há uma distribuição desigual dessa proteção (ACSELRAD, 2006).




    • Direitos humanos: a concepção de direitos humanos a ser trabalhada por essa obra reflete a abordagem da teoria crítica de direitos humanos, que tem Joaquín Herrera Flores como precursor. A teoria crítica é construída a partir de um viés contra-hegemônico, em que os direitos postos são questionados quanto a sua efetiva aplicação à realidade das pessoas. Dessa forma, os direitos humanos, mais que direitos “propriamente ditos”, são processos; ou seja, representam o resultado sempre provisório das lutas que os seres humanos empreendem para ter acesso aos bens necessários para a vida. Eles são uma convenção cultural utilizada para introduzir uma tensão entre os direitos reconhecidos e práticas sociais que buscam tanto seu reconhecimento positivado como outra forma de reconhecimento ou outro procedimento que garanta algo que é, ao mesmo tempo, exterior e interior a tais normas. Assim, quando se fala em direitos humanos, fala-se de dinâmicas sociais que tendem a construir condições materiais e imateriais necessárias para conseguir determinados objetivos que estão fora do direito.




    • Deslocados ambientais: são considerados deslocados ambientais as pessoas físicas, as famílias e as populações confrontadas com um desastre brutal ou gradual em seu ambiente, afetando inelutavelmente suas condições de vida e forçando-lhes a deixar, com urgência ou no seu decorrer, seus lugares habituais de vida, requerendo, por consequência, sua realocação ou realojamento. Os termos “pessoas” e “famílias” remetem à dimensão individual do deslocamento que se faz necessário pelo desastre ambiental e o termo “população” se refere à dimensão coletiva do fenômeno, que pode ser concernente às comunidades rurais ou urbanas, áreas metropolitanas, países, continentes.




    • Sociedade de risco: o termo se refere à construção teórica propugnada por Ulrich Beck (2011). Representa uma sociedade parte da modernidade tardia, sistematicamente acompanhada pela produção social de riscos. Os riscos e as ameaças em questão diferenciam-se de seus equivalentes medievais, fundamentalmente, por conta da globalidade do seu alcance e de suas causas modernas. Com a distribuição e o incremento dos riscos, surgem situações sociais de ameaça. Na verdade, em algumas dimensões, estas acompanham a desigualdade de posições de estrato e classes sociais, fazendo valer, entretanto, uma lógica distributiva substancialmente distinta: os riscos da modernização acabam alcançando aqueles que o produziram ou que lucram com eles. Para essa teoria, nos riscos está presente um componente futuro. Dessa forma, a antecipação se faz presente, pois o risco trata de destruições que ainda não ocorreram, mas que são iminentes e reais. O núcleo da consciência do risco não está no presente, e, sim, no futuro. Na sociedade de risco o passado deixa de ter força determinante com relação ao presente. Em seu lugar, entra o futuro, algo, todavia, inexistente, construído e fictício como “causa” da vivência e da atuação do presente.




    • Sociedade do colapso: a concepção utilizada será a construída pelo autor Jared Diamond (2010), o qual pensou o fenômeno do colapso como uma forma extrema de diversos tipos mais brandos de declínio, de forma que se torna arbitrário decidir o quão drástico deve ser o declínio de uma sociedade antes que se possa qualificá-lo como colapso. Alguns desses tipos mais brandos de declínio incluem pequenos altos e baixos normais do acaso; pequenas reestruturações políticas, econômicas e sociais características que qualquer sociedade; a conquista de uma sociedade pelo vizinho ou o seu declínio ligado à ascensão de um vizinho, sem mudança no total da população ou na complexidade de toda região; a queda ou substituição de uma elite do governo por outra. De acordo com tais padrões, concorda-se que algumas sociedades do passado foram vítimas ilustres de verdadeiros colapsos. Os processos por meio dos quais as sociedades do passado minaram a si mesmas, danificando o meio ambiente, dividem-se em oito categorias, cuja importância relativa difere de caso para caso: desmatamento e destruição do habitat, problemas com o solo (erosão, salinização e perda de fertilidade), problemas com o controle de água, sobrecaça, sobrepesca, efeitos da introdução de outras espécies sobre as espécies nativas e aumento per capita do impacto do crescimento demográfico. Tais colapsos tendem a seguir cursos similares, verdadeiras variações sobre um mesmo tema. O crescimento populacional força as pessoas a adotar meios de produção agrícola intensificada e a expandir a agricultura das terras inicialmente escolhidas para áreas marginais, de modo a alimentar um número crescente de bocas famintas. Práticas não sustentáveis levam a um ou mais dos oito tipos de dano ambiental listados anteriormente, resultando em terras marginais de cultivo novamente abandonadas. Para a sociedade, as consequências incluem escassez de comida, fome, guerras, nas quais muita gente luta por poucos recursos. Os problemas ambientais que se enfrenta hoje em dia incluem as mesmas oito ameaças que minaram as sociedades do passado e quatro novas ameaças: mudanças climáticas provocadas pelo homem, acúmulo de produtos químicos tóxicos no ambiente, carência de energia e utilização total da capacidade fotossintética do planeta. A maioria dessas 12 ameaças, acredita-se, se tornará crítica em âmbito mundial nas próximas décadas.




    




    

      

        1 Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados de 1951.


      




      

        2 O termo “antropoceno” é definido como uma época geológica de muitas formas dominada pelo homem. A palavra é de autoria de Paul Crutzen, um químico holandês que compartilhou o Prêmio Nobel pela descoberta dos efeitos das substâncias depletivas de ozônio (ODS) (KOLBERT, 2015).


      




      

        3 Carta Africana de direitos e do bem-estar das crianças de 1990; Convenção Internacional sobre os direitos das pessoas com deficiência; Convenção de Kampala Sobre a Proteção e Assistência das Pessoas Deslocadas Internamente na África.
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